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Reforma do Código de Processo Penal
 
SIDNEI AGOSTINHO BENETI 
lua do Tribunal de Alçada Criminal do Estado de São Paulo 
Conselheiro da Escola Paulista da Magistratura 
I - OS ESTUDOS DA ASSOCIAÇÃO DOS MAGISTRADOS BRASILEIROS. 
A Associação dos Magistrados Brasileiros vem há tempos realizando reuniões de estudo 
de propostas visando à racionalização processual. Tais estudos levam em consideração a 
realidade prática do dia-a-dia do processo cível e criminal, tal como se apresenta nos Fóruns, 
postas em segundo plano preocupações de construção abstrata e absolutamente banidas 
todas as dissenções jurídicas que não sejam marcadas por eminente conteúdo prático. 
A Comissão de Racionalizção reuniu-se em várias ocasiões sob a presidência do 
Desembargador Régis Fernandes de Oliveira, de São Paulo, e do Juiz Leopoldino Marques do 
Amaral, de Mato Grosso do Sul, tendo participado das reuniões Magistrados dos diversos 
Estados da Federação. 
No seguimento dos trabalhos de Racionalização, a Associação dos Magistrados Brasilei­
ros sugeriu ao Ministério da Justiça a constituição de uma comissão governamental, para que 
pudessem reunir sugestões visando à melhoria da prestação jurisdicional. 
Foi, então, constituída pelo Ministro da Justiça, por intermédio das Portarias ns. 115/90 
e 84/92, Comissão para formulação de minuta de anteprojeto para o Ministério da Justiça. A 
comissão, presidida pelo Desembargador Régis Fernandes de Oliveira, na qualidade de 
Presidente da Associação dos Magistrados Brasileiros, foi integrada pelo Juiz Leopoldino 
Marques do Amaral (Vice-Presidente), Ministros Athos Gusmão Carneiro, Luiz Vicente 
Cernichiaro e Sálvio de Figueiredo Teixeira, do Superior Tribunal de Justiça, Desembargado­
ra Fátima Nanci Andrighi, do Tribunal de Justiça do Distrito Federal, Professores José 
Manoel de Arruda Alvim Netto e Kazuo Watanabe, Advogados e Desembargadores aposenta­
dos de São Paulo, Procurador de Justiça Mauro Lopes, do Rio de Janeiro, Juiz Humberto 
Eustáquio Marques, do Distrito Federal, Juízes DonaJdo Armelin, do 1. o Tribunal de Alçada 
Civil do Estado de São Paulo, e Sidnei Agostinho Beneti, do Tribunal de Alçada Criminal do 
Estado de São Paulo. 
No decorrer dos trabalhos ofereceram colaborações os Juízes Sidney Roberto Rocha de 
Souza, da Capital do Estado de São Paulo, a Professora Ada Pellegrini Grinover, os 
Procuradores de Justiça José Roberto Bedaque e Cristina de Almeida, do Ministério Público 
de São Paulo, os Advogados José de Castro Bigi e Walter Ceneviva, bem como ocorreu a 
participação honrosa do Presidente do Conselho Federal da Ordem dos Advogados do Brasil, 
Advogado Marcelo Lavanere. 
No campo penal, colaboraram especialmente o Ministro Luís Vicente Cernichiaro, os 
Juízes Sidnei Agostinho Beneti e S,dney Roberto Rocha de Souza, enviando sugestões à 
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Professora Ada Pellegrini Grinover e ficando a redação final da minuta de anteprojeto a cargo 
do Juiz Sidnei Agostinho Beneti. 
II - O SISTEMA DAS SUGESTÕES. 
A Comissão decidiu pela sugestão de oferecimento de Projetos setorizados para ensejar o 
debate concentrado de cada um dos pontos de emperramento dos procedimentos em Juízo, 
sem as naturais dificuldades de estudo de maior abrangência. 
Por outro lado, o sistema de apresentação de sucessivos projetos setorizados, de menor 
expressão, inclusive no que tange à quantidade de normas, permite o acréscimo ulterior de 
novas sugestões que se fazem, sem dúvida, necessárias, tais como, especialmente, as 
referentes ao sistema de funcionamento do Júri, que restou intacto nas sugestões iniciais da 
Comissão de Reforma. 
m - A MINUTA DE ANTEPROJETO. 
O texto inicialmente apresentado ao Ministro da Justiça para base de estudo, no tocante 
à parte criminal, é o que segue: 
" Diretrizes: 
"(1. a) Propostas somente de alterações procedimentais; 
"(2. a) Alterações somente do que for obstáculo à fluidez ainda não removido pela 
jurisprudência; 
"(3. a) Padronização no que for possível (diminuição do número de formas e prazos 
especiais); 
"(4. a) Acolhimento de tecnologia moderna (telex, fax, telefone etc); 
"(5. a) Aproveitamento da modern ização de serviços públicos (correio, telefonia, trans­
porte etc); 
"(6. a) Preservação de garantias processuais instituídas pela Constituição, legislação 
processual e cristalizadas pela jurisprudência; 
"(7. a) Supressão de privilégios processuais que atrasem o andamento e firam a igualdade 
de tratamento das partes, contrariando o sistema acusatório. 
"Conclusões: 
"A Comissão sugere as alterações que seguem, como início do trabalho de reforma da lei 
processual penal. Outras sugestões deverão ser apresentadas posteriormente (ex: padroniza­
ção de procedimentos constantes de leis especiais, dinamização da execução da pena, 
agilização do inquérito policial, modernização do procedimento do Júri etc). Nesse sentido, 
permanecem em exame numerosas sugestões oferecidas por Magistrados de várias regiões do 
País, que a exigüidade do tempo tornou impossível assimilar com a necessária reflexão 
sistemática. 
"Sugere, ainda, a Comissão, a atenção dos órgãos do Governo e do Legislativo no 
sentido da aceleração de Projetos já em andamento, como os Projetos de Lei n. Os 1.480/89. 
Dep. Michel Temer, sobre a conciliação, julgamento e execução das infrações penais de 
menor potencial ofensivo, 3.514/89, Dep. Miro Teixeira, relativamente às escutas telefônicas, 
e alterações no procedimento do "habeas corpus", este último para o âmbito estadual. 
"São as seguintes as sugestões já aprovadas pela Comissão: 
"1.- Citação postal e por instrumentos de tecnologia moderna (telégrafo, telex, fax, 
telefone etc). 
"2.- Intimação da sentença criminal. 
"3.- Intimação do defensor pela imprensa. 
"4.- Concentração da audiência de instrução e instituição do processo acelerado em 
caráter facultativo 
"5.- Apelação criminal. 
"6.- Recurso em sentido estrito. 
"7.- Eme 
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"7.- Embargos infringentes.
 
"8.- Nulidade relativa decorrente da falta de manifestação das partes.
 
"9.- Recursos e pedidos manifestamente inviáveis: indeferimento pelo Relator.
 
"10.- Meios modernos de documentação de atos orais.
 
"11.- Pessoalização do réu durante o processo para a personalização da pena.
 
"1.. CITAÇÃO POSTAL E POR INSTRUMENTOS DE TECNOLOGIA MODERNA
 
(TELÉGRAFO, TELEX, FAX, TELEFONE ETC) 
"PROJETO: 
"Os arts. 351, 352, 353, 354, 355, par. 1.0, 356, 357, 361, 362, 363, 364 e 365, par. 
ún., do Cód. de Proc. Penal, passam a ter a seguinte redação: 
" Alt. 351. A citação inicial do réu que estiver no território sujeito à jurisdição do Juiz 
que a houver ordenado far-se-á por mandado ou calta, com comprovante de recebimento, ou 
por qualquer outro meio idôneo à prova do recebimento. 
"Art. 352. O mandado, a carta e o documento equivalente de citação indicarão: 
I. o nome do Juiz;
 
lI. o nome do querelante nas ações iniciadas por queixa;
 
m.	 o nome do réu, ou se for desconhecido, os seus sinais característicos; 
IV.	 a residência do réu, se for con hecida; 
V. o fim para que é feita a citação; 
VI. o Juízo e o lugar, o dia e a hora em que o réu deverá comparecer ou o prazo para a 
defesa; 
VII. a subscrição pelo Escrivão, com anotação de que lançada por determinação do Juiz. 
"Art. 353. Quando o réu estiver fora do território da jurisdição do Juiz processante, será 
citado mediante precatória ou carta, com comprovante de recebimento, ou por qualquer 
outro meio idôneo à prova do recebimento. 
" Art. 354. No caso do artigo anterior, a precatória, a carta ou outro documento hábil à 
citação conterão os requisitos do art. 352, ns. I a VII. 
"Art. 356. A precatória poderá ser transmitida por telégrafo, "telex", "fax", telefone ou 
qualquer outro meio idôneo à segurança da comunicação, pela qual zelarão o Escrivão e os 
auxiliares da Justiça que intervierem no ato. 
"Art. 357. No caso do citando analfabeto serão necessários o mandado ou a precatória, 
sendo requisitos da citação os seguintes: 
I. leitura do mandado ou da precatória e seu "cumpra-se" ao citando pelo oficial e 
entrega da contrafé, na qual se mencionarão dia e hora da citação; 
lI. declaração do oficial, na certidão, da entrega da contrafé e sua aceitação ou recusa. 
" Art. 361. Se o réu não for encontrado, será declarada a revelia e o processo prosseguirá 
com a presença do defensor. 
" Art. 362. Verificando-se que o réu se oculta para não ser citado, observar-se-á o mesmo 
procedimento estabelecido no artigo anterior. 
"Art. 363. A citação somente será feita por edital: 
"I - quando inacessível, em virtude de epidemia, de guerra ou por outro motivo de 
força	 maior, o lugar em que estiver o réu; . 
"11 - quando incerta a pessoa que tiver de ser citada. 
"Alt. 364. Nos casos enumerados no artigo anterior, o prazo do edital será de 30 dias. 
"Art. 365. O edital de citação indicará: 
"I - (sem alteração) 
"lI - (sem alteração) 
"III - (sem alteração) 
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"IV - O Juízo, o dia, a hora e o lugar em que o réu deverá comparecer ou o prazo para "3.- II 
a defesa. "Acre~ 
"Parág. único. O edital será publicado na imprensa oficial, nas comarcas em que por esta seguinte rt 
se publicarem intimações oficiais, colando-se recorte da publicação nos autos; só se afixará o " Art. 
edital no Fórum no caso de não haver na comarca órgão de publicação oficial. "Par. 
"JUSTIFICATIVA: querelante 
"A sugestão traz ao Juízo Criminal as vantagens dos meios modernos de comunicação publicação 
implantados no País, inexistentes à época da elaboração do Código de Processo Penal, bem do réu, sa 
como arreda distinções desnecessárias atinentes a formas de documentos e prazos, os quais "Par. 
tem sido fonte de incidentes inúteis nos processos, a causar nulidades e atrasos absolutamen­ intimação 
te desnecessários e indesejáveis à boa realização da Justiça. de recebirr 
"O sistema de comunicação moderna, instituído mediante alteração dos dispositivos "JUSl 
atinentes a citação, serão automaticamente aplicáveis às intimações de réus, testemunhas, " Atua 
vítimas etc, em virtude da regra do art. 370 do Cód. de Proc. Penal, que diz: "Nas intimações compreens 
dos réus, das testemunhas e demais pessoas que devam tomar conhecimento de qualquer ato, ultrapassac 
será observado, no que for aplicável. o disposto no capítulo anterior". do jornal ( 
"Eliminam-se, como regra, os editais, bastando a certificação do Oficial de Justiça e a retardamer 
atuação de Defensor. Os editais são formalismo anacrônico estéril, porque nenhum acusado to de proc 
criminal os lê no "Diário Oficial" ou na porta do Fórum. Só são mantidos editais quando como as a 
absolutamente imprescindível a ficção, como nos casos de o citando encontrar-se em local de inclusive, 
epidemia ou guerra, ou, ainda, de ser pessoa desconhecida. E, nesse caso, simplifica-se o "No r 
sistema de editais, uniformizando-se os prazos e suprimindo-se a afixação no Fórum, à notícia de 
suficiência da publicação no órgão oficial e colagem do recorte aos autos. o process( 
2.- INTIMAÇÃO DA SENTENÇA CRIMINAL "Velh 
"PROJETO: trabalho, 
"Os arts. 392 e 415 do Cód. de Proc. Penal passam a ter a seguinte redação: Encontro 
"Art. 392. A intimação da sentença será feita: Beneti, "[ 
"I - Ao réu preso ou solto, pessoalmente, por mandado ou carta, com comprovante de dos Tribu 
recebimento, ou por qualquer outro meio idôneo à prova do recebimento, admitida a quantidad( 
intimação pessoal mediante certidão do Escrivão; sistema foi 
"II - Ao defensor, constituído ou nomeado, bem como ao advogado do assistente da Tribunal d 
acusação, por publicação no órgão oficial incumbido das intimações da Comarca, ou, se não federal a 
houver, por mandado, carta com comprovação de recebimento ou outro meio idôneo à "Não 
comprovação da intimação, admitida a intimação pessoal mediante certidão do Escrivão. dinamizar 
"Parágrafo único. O prazo para recurso correrá a partir da data em que completadas as váh1ula de 
intimações do réu e do defensor, independentemente da ordem em que se realizem. qualquer \ 
"Art. 415. Na intimação da sentença de pronúncia, será observado o disposto no art. atuação f, 
393 deste Código. criminais. 
" JUSTIFICATIV A: "4.- I 
"O complicado sistema de intimação da sentença criminal, constante da redação atual MUM, CC 
dos arts. 392 e 415 do Cód. de Proc. Penal, é um dos principais reponsáveis pelo significativo INSTITUl 
atraso do serviço judiciário criminal de 1. a Instância, com reflexos na geração de grande "Osa 
número de nulidades processuais e recursos visando a saná-Ias. A simples leitura do Penal pas 
dispositivo vigente, supra referido, demonstra a dificuldade operacional do sistema. A " Art. 
sugestão visa à decidida simplificação, seguindo, no possível, a experiência já quase cinqüen­ das testen 
tenária dos processo cíveis, que, com sucesso jamais questionado, utiliza o sistema de ressalvado 
intimações pela imprensa oficial. Preserva-se, na sugestão, a intimação tanto do réu quanto " Art. 
do seu defensor, imprescindível à garantia do devido processo legal. rio Públic 
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"3.- INTIMAÇÃO DO DEFENSOR PELA IMPRENSA 
"Acrescentam-se ao art. 370 do C6d. de Proc. Penal os parágrafos 1. o e 2. o, com a 
seguinte redação: 
"Art. 370. (Redação inalterada) 
"Par. 1. o. A intimação do defensor, constituído ou nomeado, e a do advogado do 
querelante e do assistente de acusação far-se-ão por publicação no órgão oficial incumbido da 
publicação das intimações judiciais na comarca, contendo, sob pena de nulidade, os nomes 
do réu, salvo a intimação pessoal mediante ciência pelo Escrivão. 
"Par. 2. o. Caso não haja órgão oficial de publicação dos atos judiciais da Comarca, a 
intimação far-se-á diretamente pelo Escrivão, por mandado, por via postal com comprovante 
de recebimento ou por qualquer outro instrumento idôneo à comprovação do recebimento. 
"JUSTIFICATIVA: 
"Atualmente o Advogado é intimado pelo Escrivão ou por Oficial de Justiça. O sistema, 
compreensível ao tempo em que promulgado o Cód. de Proc. Penal, é absolutamente 
ultrapassado pelo progresso das comunicações e pela melhoria das condições de transporte 
do jornal oficial e dos Advogados. É o sistema, hoje em dia, uma das principais causas de 
retardamento da prestação jurisdicional nos processos criminais, pois oferece fácil instrumen­
to de procrastinação da realização de atos imprescindíveis ao desenvolvimento do processo, 
como as audiências e o oferecimento de razões escritas, provocando, com os adiamentos, 
inclusive, sucessivas vindas dos interessados ao Fórum para audiências que se frustram. 
"No processo civil, o sistema ora proposto é utilizado há mais de quarenta anos, sem 
notícia de problemas e já amparado por segura jurisprudência, cujas lições transmigrarão para 
o processo criminal. 
"Velha aspiração dos Magistrados criminais para modernização de instrumento de 
trabalho, o sistema ora proposto foi objeto de tese aprovada por unanimidade no VII 
Encontro Nacional de Tribunais de Alçada, realizado em São Paulo (cf. Sidnei Agostinho 
Beneti, "Da intimação do Defensor pela Imprensa Otlcial no Processo Criminal", in "Revista 
dos Tribunais", vol. 616, pág. 263), com exposição de dados estatísticos a respeito da 
quantidade de audiências adiadas na Comarca da Capital do Estado de São Paulo. O novo 
sistema foi, ainda, aprovado por unanimidade pelos Desembargadores do Orgão Especial do 
Tribunal de Justiça do Estado de São Paulo, que provocaram a elaboração de Projeto de Lei 
federal a respeito. 
"Não deve haver exceções no tocante a advogados dativos, se se quiser realmente 
dinamizar o andamento dos processos, porque, se admitida exceção, estará aberta imensa 
válvula de atraso processual, no tocante à grande massa de processos. A exceção anularia 
qualquer vantagem do sistema, além de significar instituição de privilégio a uma só espécie de 
atuação profissional, ferindo a igualdade de tratamento dos defensores nos processos 
criminais. 
"4.- CONCENTRAÇÃO DA AUDIÊNCIA DE INSTRUÇÃO NO PROCESSO CO­
MUM, CONCENTRAÇÃO DE TODOS OS ATOS ORAIS NO PROCESSO SUMÁRIO E 
INSTITUIÇÃO DO PROCESSO ACELERADO FACULTATIVO. 
"Os arts. 396, 499, 500, 531, 532, 533, 534, 535, 536, 537, 538 e 539 do Cód. de Proc. 
Penal passam a ter a seguinte redação: 
" Art. 396. Apresentada ou não a defesa, proceder-se-á, na mesma audiência, à inquirição 
das testemunhas de acusação e de defesa, devendo estas serem ouvidas depois daquelas, 
ressalvado o caso de, da inversão da ordem, não haver prejuízo efetivo. 
" Art. 499. Terminada a inquirição das testemunhas, as partes, primeiramente o Ministé· 
rio Público ou O querelante, e, a seguir, o réu ou réus, poderão, no prosseguimento da 
::-.A':"~ 
Revista de Julgados e Doutrina: Tribunal de Alçada Criminal do Estado de São Paulo, n. 12, out./dez., 1991
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
RJDTI20 DOUTRINA RJorACRIM - 12 
audiência, requerer as diligências, cuja necessidade ou conveniência se origine de circunstân­
se, dcias ou fatos apurados na instrução, decidindo, em seguida, na mesma audiência, o Juiz. Códi~
"Art. 500. Não havendo requerimento de diligências ou indeferidas diligências requeri­
das, será determinado o oferecimento de alegações finais orais, pelo prazo de 20 minutos, 
salvoprorrogável por mais dez, a critério do Juiz, ou, se a complexidade do caso recomendar, 
escrit<ls, oferecidas no prazo sucessivo de três dias, observada a seguinte ordem: 
"I - O Ministério Público ou O querelante; hoje I
"lI - O assistente; de d€
"III - O defensor do réu. defes,
"Parág. 1. o. Se forem dois ou mais réus, com defensores comuns, as alegações orais proc6produzir-se-ão na ordem em que denunciados e, no caso de razões escritas observado prazo 
con 
comum. procr
"Parág. 2. o. O Ministério Público, nos processos por crime de ação de iniciativa privada entr 
ou nos processos por crime de ação pública iniciados por queixa, manifestar-se-á depois do 
querelante. 
"Art. 531. O processo por crimes a que não for, ainda que alternativamente, cominada a 
pena de reclusão, e o processo das contravenções penais terão a forma sumária, iniciando-se 
por denúncia do Ministério Público ou queixa. 
"Alt. 532. Recebida a denúncia, o réu será cit<ldo para comparecer à audiência de 
instrução e julgamento. 
"Art. 533. O réu poderá apresentar suas testemunhas, independentemente de ofereci­ Proc 
mento prévio de rol, na audiência de instrução e julgamento. Juiz, 
"Parág. único. Deverão se requeridas pelo menos 15 dias antes da audiência a intimação atribl 
de testemunhas pelo Juízo ou a expedição de carta precatória, cujo cumprimento, contudo, de ' 
não suspenderá o julgamento. Cons 
"Art. 534. A acusação e a defesa poderão arrolar, respectivamente, até cinco testemu­
nhas, justificando, contudo, a necessidade do depoimento, no caso de aparente falta de 
relação da testemunha arrolada com a questão em julgamento. com 
" Art. 535. Na audiência de instrução e julgamento, o réu, após a defesa, será interroga­ segu~ 
do, serão ouvidas as testemunhas arroladas pela acusação e pela defesa, realizadas acareações 
deferidas pelo Juiz e, a seguir, as partes produzirão alegações finais orais, pelo prazo de 20 posi~ 
,
minutos cada uma, prorrogável por mais 10, a critério do Juiz. 
"Parág. 1°. Nos casos de maior complexidade, o Juiz poderá, a requerimento das assin 
partes, deferir prazo para apresentação de alegações finais escritas, observando-se o art. 500 
e seus parágrafos deste Código. 
"Parág. 2. o. Encerrada a instrução, O Juiz proferirá a sentença, podendo, entretanto, 
caso não se julgue habilitado a proferir a decisão, ordenar que os autos lhe sejam 
imediatamente conclusos e, no prazo de 5 dias, dará sentença. 
"Art. 536. No caso de crimes ou contravenções a que não for, ainda que alternativamen­
te, cominada pena privativa de liberdade superior a um ano, o Delegado de Polícia ou o 
Promotor poderá optar pelo processo acelerado, mediante a intimação, na Delegacia de 
Polícia, quando da lavratura do Boletim de Ocorrência, prescindindo-se do inquérito policial, 
ou logo após, à intimação do réu, vítima e testemunhas, a comparecer ao Juízo competente. 
"Alt. 537. A audiência, que não tardará mais que 10 dias, será marcada, por telefone, 
pela autoridade policial com o Escrivão do Juízo; no caso de impossibilidade de marcação da 
audiência e intimação dos presentes à elaboração do Boletim de Ocorrência, a autoridade 
Públpolicial providenciará a intimação para o comparecimento. 
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"Art. 538. Na audiência, o Promotor de Justiça oferecerá denúncia oral, prosseguindo­
se, depois, na forma prescrita para o processo sumário nos arts. 531 e seguintes deste 
Código. 
" Art. 539. Se a ação for intentada por queixa, observar-se-á o disposto no art. 60, n. o III, 
salvo quando se tratar de crime de ação pública (art. 29). 
"JUSTIFICATIVA: 
"0 atual procedimento criminal prima pela fragmentação das audiências, em número, 
hoje em dia, de, pelo menos, três em cada processo: a de interrogatório do réu, a de tornada 
de depoimentos das testemunhas arroladas pela acusação e a de ouvida das testemunhas de 
defesa. Essa fragmentação contraria o príncipio da concentração, clássico destaque de ciência 
processual moderna, aumenta a possibilidade de julgamento por Juiz que não tenha tomado 
contacto pessoal com o réu, vítima, ofendido e testemunhas, e acarreta notório ensejo de 
procrastinação, ante a necessidade de aguardo de períodos de tempo sempre consideráveis 
entre uma audiência e outra. 
" Procura-se, no tocante aos dois procedimentos já existentes no Código, reduzir o 
número de audiências. E autoriza-se a utilização do processo acelerado, para comarcas e 
casos em que seja possível a marcação da audiência diretamente pela autoridade policial, em 
comum acordo com o Promotor, com o Juízo, implantando-se no país processo rápido, para 
casos de circunstâncias simples, à moda do processo acelerado ("Beschleugnites Verfahren") 
do processo penal alemão (par. 212 StPO). 
"Aproveita-se a oportunidade para suprimir a disciplina, atualmente existente no Cód de 
Proc. Penal, do procedimento sumário iniciado por portaria do Delegado de Polícia ou do 
Juiz, no tocante às contravenções penais e aos delitos culposos (Lei n. o 4.611/65), ante a 
atribuição, pela Constituição Federal de 1988, ao Ministério Público, da função institucional 
de "promover, privativamente, ação penal pública, na forma da lei" (art 129, I, da 
Constituição Federal). 
"5.- APELAÇÃO CRIMINAL. 
"Ficam alterados os arts. 578, 593 e 600 e parágrafos, do Cód. de Proc. Penal, bem 
como fica suprimido o parágrafo 4. o do art. 600 referido, passando os dispositivos a ter a 
seguinte redação": 
" Art. 578. O recurso será interposto por petição acompanhada de razões; no caso inter­
posição pelo próprio réu preso, poderá ser interposto por termo nos autos. 
"Parág. único. Se o réu preso não souber ou não puder assinar o nome, o termo será 
assinado por alguém a seu rogo, na presença de duas testemunhas. 
" Art. 593. Caberá apelação, no prazo de 15 dias: 
"1 - (manter) 
"II - (manter) 
"a) (manter) 
"b) (manter) 
"c) (manter) 
"d) (manter) 
"Parág. 1. o (manter) 
"Parág. 2. o (manter) 
"Parág. 3. o (manter) 
"Parág. 4. o (manter) 
" Art. 600. O apelado será intimado a responder ao recurso no prazo de 15 dias. 
"Parág. 1. o. Se houver assistente, este arrazoará, no prazo de 3 dias, após o Ministério 
Público. 
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"Parág. 2. o. (Manter a redação atual) 
"Parág. 3. o. (Manter a redação atual) 
"Parág. 4. o. (Suprimir O parágrafo) 
"JUSTIFICATIVA: 
"O sistema de interposição do recurso por petição, e, depois, de processamento da 
petição e intimação do advogado para oferecer as razões, naturalmente leva à maior demora 
do processamento da apelação em 1. a Instância, antes da subida ao tribunal. Procurou-se, na 
sU14estào, instituir sitema de apelação semelhante ao processo civil (arts. 513 e seguintes do 
Cód. de Proc. Civil), sistema ao qual os advogados e demais profissionais do direito já estão 
acostumados. Preservou-se, contudo, a possibilidade de interposição de apelação, pelo 
condenado preso, por termo nos autos, seguindo-se, depois, a intimação do advogado para 
oferecimento de razões. Suprimiu-se a possibilidade de arrazoar em 2. a Instância, constante 
do art. 600, par. 4. o, do Cód de Proc. Civil, visando à celeridade do sistema e atentando-se à 
experiência cível que demonstra a desnecessidade de assegurar essa faculdade. 
"6.-	 RECURSO EM SENTIDO ESTRITO. 
"Os arts. 581, 583, 587, 588, 589, 590, 591 e 592 do Cód. de Proc. Penal passam a ter 
a seguinte redação": 
"Art. 581. 
"I - que não receber a denúncia ou a queixa ou indeferir-lhe o aditamento. 
"Art. 583. Não havendo prejuízo para as partes e se o recorrente não optar pela forma 
do instrumento, subirão nos próprios autos os recursos. 
"Art. 587. Na forma de instrumento, o recurso, facultado o requerimento de liminar, 
será dirigido diretamente ao Tribunal competente, por intermédio de petição com os 
seguintes requisitos: 
"1- a exposição do fato e do direito; 
"1I-	 as razões no pedido de reforma da decisão; 
"IlI- o nome e o endereço completo e atual dos advogados que funcionem no caso. 
"Art. 588. A petição do recurso em sentido estrito por instrumento será instruída; 
"I - obrigatoriamente, com cópia da decisão recorrida, da respectiva intimação, da 
denúncia, interrogatório e sentença, se houver; 
"II - Facultativamente, com peças que o recorrente entender úteis. 
"Parág. 1. o. Acompanharão a petição os comprovantes do pagamento das respectivas 
custas e do porte de retorno, quando devidos. 
"Parág. 2. o. No prazo do recurso, a petição será protocolada no Tribunal ou posta no 
correio, sob registro, com aviso de recebimento, ou, ainda, enviada por outra forma prevista 
no sistema procedimental local. 
" Art. 589. O recorrente requererá a juntada, nos autos do processo, de cópia da petição 
do recurso e do comprovante de protocolo no Tribunal ou remessa a este, nela relacionando 
os documentos que instruirão o recurso. 
" Art. 590. O recurso será distribuído imediatamente ao chegar ao Tribunal e, se não for 
o	 caso de indeferimento liminar (art. 591, parág. 2. O), o relator: 
"I - poderá requisitar informações ao Juiz da causa, que as prestará no prazo de 48 
horas; 
"Il - poderá atribuir efeito supensivo ao recurso ou determinar, fundamentadamente, 
qualquer providência liminar que lhe pareça adequada. 
"I1I - intimará o recorrido, por ofício dirigjdo ao seu Advogado, ou ao Representante 
do Ministério Público junto à Vara, para responder ao recurso, no prazo de 10 dias, facultada 
a juntada de cópias de peças que entender convenientes. 
"Parág. ú 
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"Parág. único. Na resposta, o agravado observará o disposto no parágrafo 2. o do art. 
588. 
"Art. 591. Em prazo não superior a 30 dias da entrada do aviso de recebimento da 
intimação postal do recurso, o relator o colocará em mesa para o julgamento. 
"Parág. único. A Procuradoria da Justiça manisfestar-se-á sobre o recurso mediante vista 
ao início da sessão de julgamento, facultada a solicitação de adiamento do julgamento, para 
parecer escrito, por uma sessão. 
"Parág. 1. o. Se o juiz comunicar que reformou inteiramente a decisão, o relator 
considerará prejudicado o recurso. 
"Parág. 2. o. Se o recurso for manifestamente inadmissível ou improcedente, o relator 
poderá indeferí-Io. 
"Parág 3. o. Da decisão de indeferimento, caberá recurso, no prazo de 5 dias, para o 
órgão a que competiria julgar o recurso. 
"JUSTIFICATIVA: 
"Procura-se dinamizar o andamento do recurso em sentido estrito, permitindo-se que, 
nos casos de previsão para subida nos próprios autos, seja processado por instrumento, sem a 
saída dos autos do cartório, o que sempre cria obstáculos ao seu andamento. E, analogamen­
te à sugestão formulada na área cível para o agravo de instrumento (arts. 522 e seguintes do 
Cód. de Proc. Civil), agiliza-se o processamento do recurso em sentido estrito, mediante a 
interposição diretamente no Tribunal competente, ao qual poderá ser enviado inclusive pelo 
correio. 
"Enfatiza-se o caráter moderno da sugestão, só possível diante do extraordinário 
desenvolvimento dos mecanismos de extração de cópias ("xerox") e da boa qualidade 
prestada pelo serviço de correio no Brasil. Está na hora de a lei processual permitir o acesso 
do Poder Judiciário à eficiência dos instrumentos e serviços modernos. 
"7.- EMBARGOS INFRINGENTES. 
"0 parág. único do art. 609 passa a ser o parág_ 1. o, com nova redação, e acrescenta-se 
um parág. 2. o a esse artigo, com a redação que segue: 
"Parág. 1. o. Quando não for unânime a decisão de segunda instância, desfavorável ao 
réu, admitem-se embargos infringentes e de nulidade, que poderão ser opostos dentro 15 
dias, a contar da publicação do acórdão, na forma do art. 613. Se o desacordo for parcial, os 
embargos serão restritos à matéria objeto de divergência. 
"Parág. 2. o _ Os embargos serão interpostos em tantas vias quantos forem os Juízes 
integrantes do órgão competente para o seu julgamento, mais uma, destinada à Procuradoria 
da Justiça, acompanhadas de cópias do acórdão embargado. Interpostos os embargos, a 
secretaria do Tribunal enviará cópias aos Juízes componentes do julgamento e à Procurado­
ria, bem como distribuirá o processo ao Juiz imediatamente mais antigo do que os 
subscritores do Acórdão embargado e providenciará, sem vista ao revisor, a inclusão do 
processo na pauta da terceira sessão seguinte à interposição, só então fazendo os autos 
conclusos ao Relator. Com o relatório, o processo será remetido à mesa, podendo, nas 48 
horas antecedentes à sessão de julgamento, o embargado, se houver, e a Procuradoria, 
manifestar-se sobre os embargos. 
"JUSTIFICATIVA: 
"Abrevia-se sensivelmente o andamento dos embargos enfringentes, que usualmente 
contém matéria de que todos os integrantes do órgão julgador, mesmo os que não tenham 
participado de Turma Julgadora, já terão tido conhecimento por ocasião do julgamento da 
apelação. Adotado sistema análogo ao dos memorais de Segunda Instância, os embargos 
serão rapidamente postos em julgamento. Se houver necessidade de especial exame dos 
autos, será solicitada vista, prosseguindo o julgamento na sessão subseqüente. 
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"8._ NULIDADE RELATIVA DECORRENTE DA FALTA DE MANIFESTAÇÃO DE "JlJSl 
UMA DAS PARTES O sistt 
"Acrescenta-se ao art. 563 do Cód. de Proc. Penal o parágr. único e altera-se a redação de atos on 
do parág. único do art 577, na forma que segue: internacion 
"Alt. 563. Paulo e n 
"Parág. único. A alegação de falta de manifestação do Ministério Público, do assistente "11.- I 
de acusação e do réu subordina-se à demonstração de prejuízo para a proclamação da ZAÇÃO IJ 
nulidade "Fica 
"Alt. 577. parágrafo 
"Parág. único. Não será conhecido, entretanto, o recurso da parte que não tiver Art." 
interesse caracterizado por elementos concretos, trazidos com o recurso, na reforma ou "VII ­
modificação da decisão. tes e circu 
"JUSTIFI CATIVA: possam ter 
"A prática vem evidenciando inúmeros casos de alegação de nulidade sem demonstração de trabalh 
de prejuízo concreto, de maneira que, proclamada a nulidade, o processo acaba, posterior­
" Art. 
mente, recebendo julgamento absolutamente idêntico ao que inutilmente foi anulado. 
"Pará: 
"9.- RECURSOS E PEDIDOS MANIFESTAMENTE INVIÁVEIS: INDEFERIl\1ENTO e às testeI 
PELO JUIZ RELATOR. familiares 
"Acrescenta-se um parág. 2. o ao art. 577 do Cód. de Proc. Penal, com a redação que 
"JUSl 
segue, renumerando-se como parág. 1.° o atual parág. único. 
"Os p
"Art. 577. propostos
"Parág. 1. o (igual ao atual parág. único). seus efeito 
"Parág. 2. ° - O Relator decidirá o pedido ou o recurso que haja perdido seu objeto, mais aprobem como negará seguimento a pedido ou recurso manifestamente intempestivo, incabível ou 
recomendimprocedente, quando a questão for unicamente de direito ou contrariar súmula do respecti­
"A in 
vo Tribunal. processual
"JUSTIFICATIVA: 
zação do
"A norma proposta tem precedente, válido para o Supremo Tribunal Federal e Superior IV ­Tribunal de Justiça (Lei n. o 8.083, de 28.5.1990, art. 38). Visa a impedir a demora dos São e;julgamentos. Evita a utilidade que se extrai de pedidos sem" fumus boni iuris" e de recursos designada
meramente procrastinatórios. A pub
"10.- MEIOS MODERNOS DE DOCUMENTAÇÃO DE ATOS PROCESSUAIS 
sejam elas ORAIS âmbito da
"É acrescentado parágrafo único ao art. 9. 0, do Cód. de Proc. Penal, com a seguinte 
presidida lredação: 
coordenaçi
"Art. 9.°. 
ria crítica
"Parág único. É lícito o uso de taquigrafia, estenotipia, gravação sonora ou sonora e 
objetivo devisual, como forma de documentação dos interrogatórios, declarações e depoimentos colhidos 
necessitamno inquérito, devendo eles ser transcritos no prazo de 3 dias, juntando-se aos autos a 
transcrição, devidamente autenticada pelo Escrivão e pelo Delegado de Polícia, bem como 
juntando-se aos autos as anotações taquigráficas ou estenográficas e conservando-se em 
arquivo as fitas gravadas, pelo tempo razoável à inexistência de necessidade de conferência, 
após o que poderão ser reutilizadas, depois de autorização do Juiz do feito. 
"Arts. 195, parág. único; 469, parág único, e 216, parág. 2.°: 
"Parág. único. É lícito o uso de taquigrafia, estenotipia, gravação sonora ou sonora e 
visual como forma de documentação processual, devendo, contudo, o conteúdo ser transcrito, 
no prazo de 3 dias ou em outro prazo razoável assinado pelo Juiz, bem como, posteriormen­
te, serem intimadas as partes a respeito da transcrição, autenticada pelo Escrivão e pelo Juiz, 
podendo, estas, no prazo de 48 horas seguintes à intimação de transcrição, apontar eventuais 
dúvidas para a conferência e sanação jurisdicional. 
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"JUSTIFICATIVA: 
O sistema processual brasileiro deve utilizar os meios modernos de documentação célere 
de atos orais, a exemplo do que se vê da evolução experimentada no trabalho judiciário 
intemacional. A estenotipia vem sendo utilizada há tempos, com sucesso, no Estado de São 
Paulo e no Estado do Rio Grande do Sul. 
"11.- PESSOALIZAÇÃO DO RÉU DURANTE O PROCESSO PARA A PERSONALI­
ZAÇÃO DA PENA. 
"Fica alterada a redação do art. 185, VII, do Cód. de Proc. Penal e acrescenta-se 
parágrafo único ao art. 203 do mesmo Código, obervada a seguinte redação: 
"Art. 185. 
"VII - todos os demais fatos e pormenores que conduzam à elucidação dos anteceden­
tes e circunstâncias da infração, bem como informações pessoais, sociais e familiares que 
possam ter interesse para a individualização da pena, orientação da execução e norteamento 
de trabalho social referente a familiares, no caso de prisão. 
"Art. 203. 
"Parág. único. O Juiz perguntará e as partes poderão reperguntar, à vítima, ao ofendido 
e às testemunhas, a respeito de promenores referentes às condições pessoais, sociais e 
familiares do acusado (art. 185, VII, deste Código). 
"JUSTIFICATIVA: 
"Os processos atuais atêm-se precipuamente ao fato objetivo do delito. Os acréscimos 
propostos visam a possibilitar a mais adequada individualização da pena e a consideração de 
seus efeitos sobre o condenado e seus familiares. para a escolha de qualidade e quantidade 
mais apropriadas. O sistema é consentâneo com os modernos sistemas internacionais, 
recomendados pela moderna criminoligia. 
"A inclusão da matéria em anteprojeto formulado ao ensejo de estudos de aceleração 
processual justifica-se pelas consequências da norma proposta na agilização, com individuali­
zação do caso à pessoa, da execução da pena. 
N - ENCERRAMENTO. 
São essas as sugestões iniciais de minuta de anteprojeto apresentadas pela Comissão 
designada pelo Ministro da Justiça por proposta da Associação dos Magistrados Brasileiros. 
A publicação do texto é necessária para que se documentem as sugestões e para que 
sejam elas submetidas ao conveniente debate no meio jurídico nacional, que se inicia no 
âmbito da Magistratura, em Comissões designadas pela Escola Nacional da Magistratura 
presidida pelo Ministro Sálvio de Figueiredo Teixeira, ficando a parte criminal sob a 
coordenação do Ministro Luiz Vicente Cernichiaro, aguardando-se, por outro lado, a necessá­
ria crítica e a imprescindível colaboração do meio jurídico, para que se possa' atingir o 
objetivo desejado por todos quantos trabalham com a Justiça e, especialmente, pelos que dela 
necessitam, ou seja, a melhoria das condições de seu funcionamento. 
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